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 OFÍCIO/SJMRI Nº 0347/2021                                                              Em 19 de novembro de 2021 
 
 
Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ALUÍSIO BRAZ 
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara 
Rua São Bento, 887 – Centro 
14801-300 - ARARAQUARA/SP 

 

Senhor Presidente: 

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a 
Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei 
Complementar que altera a Lei Complementar nº 851, de 11 de fevereiro de 2014, 
estabelecendo novas diretrizes e parâmetros para o cálculo de áreas institucionais e 
patrimoniais decorrentes do parcelamento do solo, e dá outras providências. 

Conforme já noticiado quando da apresentação do Projeto de Lei 
Complementar nº 29/2021 – já aprovado por esta Casa de Leis e sancionado sob a Lei 
Complementar nº 960, de 10 de novembro de 2021 –, a presente propositura decorre, 
substancialmente, da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2236449-07.2021.8.26.0000, 
em trâmite perante o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado São Paulo, movida pela 
Procuradoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo (PGJ/SP), tendo por objeto a declaração 
da inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 944, de 19 de maio de 2021 – a qual fora 
expressamente revogada, com efeitos repristinatórios, pela já mencionada Lei Complementar 
nº 960, de 2021. 

Nesse sentido, considerando que a mencionada Ação Direta de 
Inconstitucionalidade se baseava, exclusivamente, na suposta inconstitucionalidade formal da 
Lei Complementar nº 944, de 2021, – pressupondo-se a sua constitucionalidade material –, a 
presente propositura visa a replicar, “ipsis literis”, o conteúdo normativo da Lei Complementar 
nº 944, de 2021, o qual, conforme já mencionado, é benéfico à cidade de Araraquara, eis que, 
dentre outros: 

(i) possibilitarão a ampliação das tipologias dos empreendimentos habitacionais a 
serem executados no município de Araraquara, tendo em vista a redução da fração 
ideal mínima de 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) para 200m² 
(duzentos metros quadrados) em condomínios urbanísticos residenciais; e 

(ii) conferirão maior eficiência nas permutas de áreas a serem destinadas ao Município 
em razão do parcelamento do solo, eis que passariam a ser realizados com base nas 
áreas patrimoniais a serem destinadas ao Município. 

A presente propositura igualmente se presta objetivo introduzir as seguintes 
modificações na Lei Complementar nº 851, de 2014: 
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(i) modificar o parâmetro para a realização das permutas de áreas a serem destinadas 
ao Município em razão do parcelamento do solo, o qual era anteriormente baseado 
nas áreas institucionais a serem destinadas ao Município, sendo que se propõe que 
passe a ser baseado nas áreas patrimoniais a serem destinadas ao Município – 
modificações estas consubstanciadas na criação do art. 10-A, na revogação do § 2º 
do art. 10 e nas alterações do art. 18 e do inciso I do “caput” do art. 28; 

(ii) modificar, nas Tabelas 1, 2, 3, 4, 5 e 6 do Anexo Único, os índices de áreas 
institucionais e áreas patrimoniais a serem destinados ao Município, em razão dos 
diversos tipos de loteamentos e respectivos zoneamentos – destacando-se, no 
ponto, que as alterações ora propostas não modificarão o índice total de 10% (dez 
por cento) das áreas de destinação pública atualmente constantes de tais tabelas; 

Outrossim, a fim de manter a simetria com as alterações propostas no item (ii) 
supra, propõe-se igualmente a alteração da Lei Complementar nº 901, de 27 de fevereiro de 
2019, nos mesmos parâmetros previstos para as modificações das Tabelas 1, 2, 3, 4, 5 e 6 do 
Anexo Único da Lei Complementar nº 851, de 2014. 

Em conformidade com o disposto no § 4º do art. 40 da Lei Federal nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001, bem como com disposto no arts. 3º, 8º e 10 da Resolução nº 25, de 
18 de março de 2005, do Conselho das Cidades, encaminhamos em anexo: 

(i) cópia de convocação de audiência pública – destacando-se haver prazo superior a 
15 (quinze) dias entre esta e a sua efetiva realização – e de sua respectiva ata, 
realizada em 18 de novembro de 2021 – portanto, previamente à formalização da 
presente propositura legislativa –, em que foram realizados debates acerca dos 
termos da presente propositura legislativa; 

(ii) publicação da síntese das sugestões e resultados colhidos em referida audiência 
pública, bem como das sugestões que foram recebidas pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano previamente à sua realização; 

(iii) os estudos técnicos que subsidiaram a elaboração da presente propositura, os quais 
foram elaborados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano.  

Por fim, destacamos que as medidas constantes da presente propositura foram 
igualmente ratificadas pelo Conselho Municipal de Planejamento e Política Urbana Ambiental 
de Araraquara (COMPUA), conforme ata que segue igualmente anexo.  

Assim, tendo em vista as finalidades a que este Projeto de Lei Complementar 
se destina, entendemos estar plenamente justificada a presente propositura que, por certo, 
irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.  

Valemo-nos do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente,  

EDINHO SILVA 
Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 

 

Altera a Lei Complementar nº 851, de 11 de 
fevereiro de 2014, estabelecendo novas 
diretrizes e parâmetros para o cálculo de 
áreas institucionais e patrimoniais 
decorrentes do parcelamento do solo, e dá 
outras providências. 

 

Art. 1º A Lei Complementar nº 851, de 11 de fevereiro de 2014, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 10-A. Nos parcelamentos do solo de que trata esta lei complementar, 
será permitida a permuta de até 100% (cem por cento) da área patrimonial, 
por obra de interesse público, sendo que o valor para a permuta será apurado 
através de avaliação oficial do Município, considerando-se o valor de mercado 
do local como se concluída e urbanizada a área a ser parcelada.  

............................................................................................................................. 

Art. 18.  Os condomínios urbanísticos e os loteamentos fechados poderão 
permutar a obrigação de destinar área patrimonial (áreas estas a serem 
avaliadas incluindo as infraestruturas necessárias) pela realização de obras de 
interesse público.  

Parágrafo único.  Em loteamentos urbanísticos mistos será permitida a 
permuta da área patrimonial por obras de interesse público, cujo percentual 
será definido através de análise dos órgãos públicos municipais competentes, 
de acordo com os seguintes critérios: 

............................................................................................................................. 

Art. 28. ................................................................................................................ 

I – viabilidade: etapa na qual o empreendedor requererá à Administração a 
viabilidade de parcelar o solo na modalidade especifica que deseja, 
apresentando para tanto a planta de localização da área, a intenção de doar 
área institucional, a intenção de doar ou permutar área patrimonial, se for o 
caso, na gleba ou em outra área, e outras intenções potestativas que lhe 
confira a lei. A Administração Públicas, através do órgão competente, expedirá 
Certidão de Viabilidade na qual constará o zoneamento da área; as restrições 
de parcelamento da mesma (áreas não sujeitas ao parcelamento, como 
definido no art. 3º da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979), e 
parecer quanto à viabilidade de parcelar o solo da área através da modalidade 
pretendida.”(NR) 

Art. 2º As Tabelas 1, 2 3, 4, 5 e 6 do Anexo Único da Lei Complementar nº 851, 
de 2014, passam a vigorar com as alterações dadas pelo Anexo Único a esta lei complementar. 

Art. 3º A Lei Complementar nº 901, de 27 de fevereiro de 2019, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 7º ................................................................................................................ 
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I – doação de 10% (dez por cento) da gleba rural, sendo 3% (três por cento) área 
institucional e 7% (sete por cento) área patrimonial, nos moldes da Lei de Parcelamento do Solo do 
Município vigente; 

............................................................................................................................. 

III – em recurso financeiro depositado no Fundo Municipal de Desenvolvimento 
Urbano (FUMDU), cujo valor terá por referência a área patrimonial prevista no inciso I deste artigo e 
será oriundo de avaliação oficial a ser realizado por técnico municipal, para aplicação em obras de 
interesse público.”(NR) 

Art. 4º Fica revogado o § 2º do art. 10 da Lei Complementar nº 851, de 2014.  

Art. 5º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 19 de novembro de 2021. 

 
 

EDINHO SILVA 
Prefeito Municipal
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ANEXO ÚNICO 

ALTERAÇÕES ÀS TABELAS 1, 2 3, 4, 5 E 6 DO ANEXO ÚNICO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 851, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2014 

“ANEXO ÚNICO 

 

 

TABELA 1 
PADRÕES PARA LOTEAMENTOS PREDOMINANTEMENTE RESIDENCIAIS ABERTOS 

LOCALIZAÇÃO ZOPRE-AEIU 
ZOEMI-AEIU-ACOP 

ZOEMI-AEIU-ACITE ZOPRE-APRM 
ZORA 

ZOEMI-AEIS-AEIRA 
ZOPRE-AEIS 

ZEPP-ZEPIS 
ZEPP-ZOPI 

ZEPP-ZOPAG 

ZORUR 

Áreas de 
Destinação 

Pública 

Área institucional 3% 3% 3% 3% 2% 3% 

Área patrimonial 7% 7% 7% 7% 8% 7% 

.............................................................. ............................... ............................... ........................ ............................... ..................... ............. 

 

 

 

 

TABELA 2 
PADRÕES PARA LOTEAMENTOS DE CHÁCARAS DE RECREIO 

LOCALIZAÇÃO ZORA 
ZORUR 

ZOPRE-APRM 
ZOEMI-AEIU-ACITE 

ZOPRE-AEIU 

ZEPP-ZEPIS 
ZEPP-ZOPI 

ZEPP-ZOPAG 

ZOEMI-AEIU-ACOP 

Áreas de 
Destinação 

Pública 

Área institucional 3% 3% 2% 3% 

Área patrimonial 7% 7% 8% 7% 

................................................................... ................... .................................. ............................... ............................... 
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TABELA 3 
PADRÕES PARA LOTEAMENTOS PREDOMINANTEMENTES INDUSTRIAIS E DE SERVIÇOS 

LOCALIZAÇÃO ZORUR 
ZOEMI-AEIU-ACOP 

ZOEMI-AEIS-AEIRA 
ZOPRE-APRM 

ZEPP-ZEPIS 
ZEPP-ZOPI 

ZEPP-ZOPAG 

ZOPRE-AEIS 
ZOEMI-AEIU-ACITE 

Áreas de 
Destinação 

Pública 

Área institucional 3% 3% 2% 3% 

Área patrimonial 7% 7% 8% 7% 

.............................................................. ............................... ............................... .................................. ............................... 

 

 

 
 

TABELA 4 
PADRÕES PARA LOTEAMENTOS PREDOMINANTEMENTE RESIDENCIAIS ABERTOS DE INTERESSE SOCIAL 

LOCALIZAÇÃO ZOPRE-APRM 
ZOEMI-AEIS 

ZOEMI-AEIU-ACOP ZOEMI-AEIS-AEIRA ZEPP-ZEPIS 
ZEPP-ZOPI 

 

ZORUR 
ZEPP-ZOPAG 

Áreas de Destinação 
Pública 

Área institucional 3% 3% 3% 3% 2% 

Área patrimonial 7% 7% 7% 7% 8% 

.................................................... .......................... ....................................... ....................................... ..................... ..................... 
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TABELA 5 
PADRÕES PARA CONDOMÍNIO URBANÍSTICO RESIDENCIAL 

LOCALIZAÇÃO ZOPRE-AEIU ZOPRE-APRM 
ZOEMI-AEIU-ACITE 

ZOPRE-AEIS 

ZOEMI-AEIU-ACOP ZOEMI-AEIS-AEIRA 
 

ZEPP-ZOPI 
ZEPP-ZEPIS 

ZEPP-ZOPAG 

ZORUR 

Áreas de Destinação 
Pública 

Área institucional 3% 3% 3% 3% 2% 3% 

Área patrimonial 7% 7% 7% 7% 8% 7% 

.......................................... ..................... ................................... ............................... ............................... ..................... ............. 
 

Fração Ideal Mínima 200 200 200 200 200 NÃO SE 
APLICA 

 
 
 
 

TABELA 6 
PADRÕES PARA CONDOMÍNIO URBANÍSTICO INDUSTRIAL  

 

LOCALIZAÇÃO ZEPP-ZOPI 
ZEPP-ZEPIS 

ZEPP-ZOPAG 
 

ZORUR 
ZOEMI-AEIU-ACOP 
ZOEMI-AEIS-AEIRA 
ZOEMI-AEIU-ACITE 

 

Áreas de Destinação 
Pública 

Área institucional 2% 3%  

Área patrimonial 8% 7%  

.................................................... ............................................ .................................................... .”(NR) 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Proposta tem por objetivo introduzir as seguintes modificações na Lei
Complementar nº 851, de 2014:

1. Alterar o parâmetro para a realização das permutas de áreas a serem
destinadas ao Município em razão do parcelamento do solo, o qual era
anteriormente baseado nas áreas institucionais a serem destinadas ao
Município, sendo que se propõe que passe a ser baseado nas áreas
patrimoniais a serem destinadas ao Município – modificações estas
consubstanciadas na criação do art. 10-A, na revogação do § 2º do art.
10 e nas alterações do art. 18 e do inciso I do “caput” do art. 28;

2. Alterar, nas Tabelas 1, 2, 3, 4, 5 e 6 do Anexo Único, os índices de
áreas institucionais e áreas patrimoniais a serem destinados ao
Município, em razão dos diversos tipos de loteamentos e respectivos
zoneamentos – destacando-se, no ponto, que as alterações ora
propostas não modificarão o índice total de 10% (dez por cento) das
áreas de destinação pública atualmente constantes de tais tabelas.



SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

A Lei Complementar nº 851, de 11 de fevereiro de 2014, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

“Art. 10-A. Nos parcelamentos do solo de que trata esta lei
complementar, será permitida a permuta de até 100% (cem por cento)
da área patrimonial, por obra de interesse público, sendo que o valor
para a permuta será apurado através de avaliação oficial do Município,
considerando-se o valor de mercado do local como se concluída e
urbanizada a área a ser parcelada.
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...................................................................................................................
Art. 18. Os condomínios urbanísticos e os loteamentos fechados
poderão permutar a obrigação de destinar área patrimonial (áreas
estas a serem avaliadas incluindo as infraestruturas necessárias) pela
realização de obras de interesse público. Parágrafo único. Em
loteamentos urbanísticos mistos será permitida a permuta da área
patrimonial por obras de interesse público, cujo percentual será
definido através de análise dos órgãos públicos municipais
competentes, de acordo com os seguintes critérios:
....................................................................................................................
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Art. 28.
................................................................................................................ I
– viabilidade: etapa na qual o empreendedor requererá à
Administração a viabilidade de parcelar o solo na modalidade
especifica que deseja, apresentando para tanto a planta de localização
da área, a intenção de doar área institucional, a intenção de doar ou
permutar área patrimonial, se for o caso, na gleba ou em outra área, e
outras intenções potestativas que lhe confira a lei. A Administração
Públicas, através do órgão competente, expedirá Certidão de
Viabilidade na qual constará o zoneamento da área; as restrições de
parcelamento da mesma (áreas não sujeitas ao parcelamento, como
definido no art. 3º da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979),
e parecer quanto à viabilidade de parcelar o solo da área através da
modalidade pretendida.”
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

A Lei Complementar nº 901, de 27 de fevereiro de 2019, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:  

“Art. 7º 
................................................................................................................ 
I – doação de 10% (dez por cento) da gleba rural, sendo 3% (três por 

cento) área institucional e 7% (sete por cento) área patrimonial, nos 
moldes da Lei de Parcelamento do Solo do Município vigente; 
.................................................................................................................... 
III – em recurso financeiro depositado no Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Urbano (FUMDU), cujo valor terá por referência a 
área patrimonial prevista no inciso I deste artigo e será oriundo de 
avaliação oficial a ser realizado por técnico municipal, para aplicação 
em obras de interesse público.”

Fica revogado o § 2º do art. 10 da Lei da Lei Complementar nº 851, de 
2014.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

TABELA 1
PADRÕES PARA LOTEAMENTOS PREDOMINANTEMENTE RESIDENCIAIS ABERTOS

LOCALIZAÇÃO ZOPRE-AEIU
ZOEMI-AEIU-

ACOP

ZOEMI-AEIU-
ACITE

ZOPRE-APRM
ZORA

ZOEMI-AEIS-
AEIRA

ZOPRE-AEIS

ZEPP-
ZEPIS

ZEPP-ZOPI
ZEPP-

ZOPAG

ZORU
R

Áreas de Destinação Pública Área institucional 3% 3% 3% 3% 2% 3%
Área patrimonial 7% 7% 7% 7% 8% 7%

....................................................
..........

..........................
.....

..........................
.....

........................ ..........................
.....

.................
....

...........
..

TABELA 2
PADRÕES PARA LOTEAMENTOS DE CHÁCARAS DE RECREIO

LOCALIZAÇÃO ZORA
ZORUR

ZOPRE-APRM
ZOEMI-AEIU-

ACITE
ZOPRE-AEIU

ZEPP-ZEPIS
ZEPP-ZOPI

ZEPP-ZOPAG

ZOEMI-AEIU-
ACOP

Áreas de Destinação Pública Área institucional 3% 3% 2% 3%
Área patrimonial 7% 7% 8% 7%

........................................................
...........

................... ..........................
........

........................
.......

........................
.......

TABELA 3
PADRÕES PARA LOTEAMENTOS PREDOMINANTEMENTES INDUSTRIAIS E DE SERVIÇOS

LOCALIZAÇÃO ZORUR
ZOEMI-AEIU-

ACOP

ZOEMI-AEIS-
AEIRA

ZOPRE-APRM

ZEPP-ZEPIS
ZEPP-ZOPI

ZEPP-ZOPAG

ZOPRE-AEIS
ZOEMI-AEIU-

ACITE

Áreas de Destinação Pública Área institucional 3% 3% 2% 3%
Área patrimonial 7% 7% 8% 7%

....................................................
..........

..........................
.....

............................
...

............................
......

..........................
.....
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

TABELA 4
PADRÕES PARA LOTEAMENTOS PREDOMINANTEMENTE RESIDENCIAIS ABERTOS DE INTERESSE SOCIAL

LOCALIZAÇÃO ZOPRE-APRM
ZOEMI-AEIS

ZOEMI-AEIU-ACOP ZOEMI-AEIS-AEIRA ZEPP-
ZEPIS

ZEPP-ZOPI

ZORUR
ZEPP-

ZOPAG

Áreas de Destinação 
Pública

Área institucional 3% 3% 3% 3% 2%
Área patrimonial 7% 7% 7% 7% 8%

.........................................
...........

.......................... ...............................
........

...............................
........

.................
....

.................
....

TABELA 5
PADRÕES PARA CONDOMÍNIO URBANÍSTICO RESIDENCIAL

LOCALIZAÇÃO ZOPRE-AEIU ZOPRE-APRM
ZOEMI-AEIU-

ACITE
ZOPRE-AEIS

ZOEMI-AEIU-
ACOP

ZOEMI-AEIS-
AEIRA

ZEPP-ZOPI
ZEPP-ZEPIS

ZEPP-ZOPAG

ZORU
R

Áreas de Destinação 
Pública

Área institucional 3% 3% 3% 3% 2% 3%
Área patrimonial 7% 7% 7% 7% 8% 7%

..................................
........

..................... ............................
.......

..........................
.....

......................
.........

..................... ...........
..

Fração Ideal Mínima 200 200 200 200 200 NÃO 
SE 

APLIC
A

TABELA 6
PADRÕES PARA CONDOMÍNIO URBANÍSTICO INDUSTRIAL 

LOCALIZAÇÃO ZEPP-ZOPI
ZEPP-ZEPIS

ZEPP-ZOPAG
ZOEMI-AEIU-ACITE

ZORUR
ZOEMI-AEIU-ACOP
ZOEMI-AEIS-AEIRA

Áreas de Destinação Pública Área institucional 3% 3%

Área patrimonial 7% 7%

...................................................
.

............................................ ...................................................
.
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